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V O T O – R E V I S O R
O Exmo. Sr. Saulo Casali Bahia (Revisor Convocado): — Os autos do processo foram recebidos e, sem acréscimo ao relatório, pedi dia para julgamento.

Adriana Andrade Neves apela de sentença da 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Governador Valadares/MG, que a condenou a 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa pelo delito do art. 171, § 3º, do CP, em regime aberto, com substituição.

Sustenta, em síntese, a extinção da punibilidade pela incidência da prescrição da pretensão punitiva; aplicação do princípio da insignificância como causa supra legal de exclusão da tipicidade material; exclusão da punibilidade pela aplicação do princípio da bagatela imprópria; absolvição por atipicidade da conduta em razão da inexistência de dolo.
Apela, também, o Ministério Público Federal, pleiteando a elevação da pena-base imposta à acusada, a fim de que sejam também reconhecidas como desfavoráveis as circunstâncias do crime.

De acordo com a denúncia, Adriana Andrade Neves, juntamente com Sirlândio Gusmão e Silva e Júnio Silva Brito, elaboraram uma certidão de nascimento falsa, e obtiveram CTPS e CPF ideologicamente falsos em nome de Etelvina Martins Neves.

De posse desses documentos auferiram benefício assistencial de amparo ao idoso, recebendo indevidamente as parcelas referentes aos meses de julho/2005 a dezembro/2006, no total de R$ 5.320,43 (cinco mil, trezentos e vinte reais e quarenta e três centavos). 

Relata, ainda, a peça acusatória, que Sirlândio Gusmão e Silva e Júnio Silva Brito teriam falsificado a documentação, enquanto Adriana Andrade Neves, na qualidade de procuradora, efetuou a solicitação do benefício.
Sirlânio Gusmão e Silva foi absolvido, nos termos do art. 386, VII, do CPP.

Por meio da decisão de fls. 319 – 324, foi determinado o desmembramento do feito em relação a Júnio Silva Brito.
Apelação da acusada – Não deve ser acolhida a alegação quanto à incidência da prescrição retroativa.
Os fatos delituosos foram praticados nos meses de julho/2005 a dezembro/2006. O recebimento da denúncia ocorreu em 01/12/2010, e a sentença foi publicada na data de 21/08/2018.

Como houve a interposição de recurso pela acusação, o prazo prescricional deve ser definido pela pena máxima prevista em abstrato para o crime do art. art. 171, §3º, do Código Penal, no caso, 12 (doze) anos, nos termos do art. 109, III, do Código Penal.

Logo, é fácil perceber que não transcorreu lapso temporal superior a 12 (doze) anos entre a data dos fatos (07/2005 a 12/2006) e o recebimento da denúncia (01/12/2010); ou entre o recebimento da denúncia e a publicação da sentença condenatória (21/08/2018), não se podendo falar em prescrição retroativa.

No mérito, a materialidade, a autoria e o elemento subjetivo do tipo ficaram devidamente demonstrados pela sentença, a qual merece confirmação.

Não procede a alegação da acusada no sentido de que “de boa fé emprestou seu nome tão somente para evitar atritos e conflitos entre seu marido e Sirlândio Gusmão e Silva (...) jamais imaginou tratar de fraude, nem de falsificações. Jamais cometeu um arranhão à Lei. Não sabia do ilícito, não pretendeu levar vantagem para si nem para outrem” (fl. 529).

O argumento foi devidamente afastado pela sentença, que demonstrou, a partir da análise das provas produzidas ao longo da instrução, que a acusada tinha total consciência de seus atos, e agiu dolosamente com o fim de obter de forma irregular o benefício assistencial de amparo ao idoso perante o INSS.
As razões recursais, compreensíveis e naturais na dialética processual penal, na tentativa de reverter a condenação, não têm, com a devida vênia, aptidão para desautorizar os fundamentos da sentença, que, passo a passo, de forma persuasiva, louvou-se nos elementos informativos dos autos, documentais e orais, dando pela procedência da ação penal.

Os mesmos fatos, como é natural no mundo do Direito, nem sempre se submetem às mesmas leituras e/ou consequências jurídicas, mas, na realidade, o decreto condenatório, com arrimo no conjunto da prova, produzida sob as luzes do contraditório e da ampla defesa, e na linha dos precedentes, demonstra com suficiência a autoria e a materialidade da imputação da denúncia, assim como o elemento subjetivo, não devendo ser alterado.

Não se aplicam ao caso os princípios da insignificância ou da bagatela imprópria. As circunstâncias do crime de estelionato não se afeiçoam ao delito de bagatela, comportamento social reprovável, de lesão deliberada aos cofres públicos com o único intuito de locupletamento ilícito.

Nesse sentido, assim se manifestou o STJ: “(...) no delito previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal (estelionato praticado contra entidade de direito público ou instituto de economia popular, assistência social ou beneficência), o bem jurídico tutelado transcende a natureza patrimonial, ofendendo não apenas o patrimônio público, mas também a moral administrativa e a fé pública, sendo altamente reprovável.” (AgRg no REsp 1919594/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/04/2021, DJe 13/04/2021).
No que diz respeito à dosimetria, a sentença fixou a pena-base em 1 (um) ano e 3 (três) meses de reclusão, ao considerar de forma desfavorável a culpabilidade da acusada, ao fundamento de que “sua participação foi fundamental para criar um estratagema crível, fazendo-se passar por procuradora de pessoa idosa e analfabeta, e com dificultando a constatação da fraude, pela natureza do artifício”.

Não prospera o pedido do Ministério Público Federal para majorar a pena-base, a fim de que sejam consideradas negativas as circunstâncias do crime, uma vez que os fundamentos nos quais se baseia para a exasperação da reprimenda já foram considerados pela sentença na valoração da circunstância judicial relacionada à culpabilidade.

Nesse contexto, deve ser mantida a pena-base aplicada pela sentença em 1 (um) ano e 3 (três) meses de reclusão.

Ausentes agravantes e atenuantes, e tendo o crime sido praticado contra o INSS, deve ser mantida a causa de aumento de pena do § 3º do art. 171 do Código Penal, no patamar de 1/3 (um terço), ficando a pena definitiva mantida em 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa.

A apenação, devidamente individualizada (art. 5º, XLVI – CF) foi estabelecida com razoabilidade, dentro das circunstâncias objetivas e subjetivas do processo, em patamar moderado, o suficiente para a reprovação e prevenção do crime (art. 59 – Código Penal), obedecida a legislação.

Em face do exposto, nego provimento às apelações, mantendo a sentença em todos os seus termos.
É o voto.
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